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1.  TERMINOLOGIA, DEFINIÇÕES E INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS.
Neste documento são utilizados os termos e expressões relacionados a seguir, com os seguintes significados e interpretações:

· CONCORRENTE/LICITANTE - Empresa (ou Consórcio) de Consultoria em engenharia convocada a apresentar proposta; 
· CONDICIONANTES – Medidas complementares ou alterações sugeridas pelo órgão responsável pelo licenciamento ambiental do empreendimento, que devem ser cumpridas para a manutenção da vigência da Licença de Instalação (LI) do empreendimento;
· CONTRATADA – Empresa contratada pelo MI para execução e acompanhamento de medidas, planos e programas ambientais definidos no Projeto Básico Ambiental (PBA) do Ramal do Agreste;

· CONTRATO - Documento subscrito pelo MI e pela Consultora, que define as obrigações de ambas com relação à execução dos serviços;

· CRONOGRAMA - Representação gráfica da programação parcial ou total de um trabalho ou serviço, na qual se indicam as suas diversas fases e respectivos prazos, aliados aos custos ou preços;
· EDITAL - Compreende o conjunto de documentos (edital, minuta do contrato, termos de referência, planilhas referenciais, modelos, especificações técnicas, cartas e demais informações que permitam a contratação por licitação da execução e acompanhamento das medidas, planos e programas ambientais definidos no PBA; 

· ESCRITÓRIO DE APOIO - Local onde serão implantadas as estruturas fixas e/ou móveis da Contratada, para apoiar suas atividades de execução dos serviços. Nestas estruturas estarão incluídas as instalações para receber eventualmente as equipes de acompanhamento e controle do MI;

· FORNECEDOR – Empresa contratada para a fabricação e/ou fornecimento de equipamentos;

· GERENCIADORA – Empresa de consultoria, contratada pelo MI para exercer atividades de gerenciamento e apoio técnico do empreendimento, auxiliando o MI na coordenação e fiscalização das diversas etapas de implantação do projeto. Responsável por receber, analisar e avaliar em apoio ao MI os produtos gerados pelas SUPERVISORAS;

· LICITAÇÃO / CERTAME – Concorrência Pública para a contratação da execução e acompanhamento das medidas, planos e programas ambientais definidos no PBA;

· MI - Ministério da Integração Nacional, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco E, Brasília, DF; entidade responsável pela contratação, fiscalização, inspeção e pagamento dos serviços objeto do contrato a que se refere o Edital;
· MONTADOR – Empresa contratada para instalação e/ou montagem de equipamentos;

· PBA / PROJETO BÁSICO AMBIENTAL – Medidas, planos e programas ambientais, organizados na forma de programas ambientais, para evitar, minimizar ou compensar os impactos ambientais, quantificados e qualificados nos estudos de impacto ambiental do empreendimento;

· PISF – Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional;
· PROJETISTA – Empresa contratada para a elaboração do projeto executivo; 
· SIGGA - Sistema de Informações Geográficas de Apoio à Gestão Ambiental;
· SUPERVISORA – Empresa de engenharia, contratada pelo MI para exercer a Supervisão das obras em andamento e a serem implantadas e o acompanhamento dos fornecimentos, instalações e montagem de equipamentos;

· TERMOS DE REFERÊNCIA – Conjunto de informações e prescrições estabelecidas preliminarmente pelo MI, no intento de definir e caracterizar as diretrizes, o programa e a metodologia relativos a um determinado trabalho ou serviço a ser executado.
2. INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS

Os documentos constituintes do EIA e PBA estão disponíveis para consulta em meio digital no Setor Policial Sul, Área 5, Quadra 3, Bloco F, Sala 26, Térreo - Brasília/DF - TEL: 061 3411-5411 / FAX: 061 3411-5412 – e-mail: psf.licitacao@integracao.gov.br.

3. INTRODUÇÃO

Este Termo de Referência é relativo ao desenvolvimento de serviços de consultoria especializada para execução e acompanhamento de medidas, planos e programas ambientais definidos no Projeto Básico Ambiental do Ramal do Agreste -Trecho VII, do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF.
O Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF está dividido em dois Eixos (Norte e Leste). O Eixo Norte, compreendendo 516 km de extensão, tem início na captação do rio São Francisco, situada após o reservatório de Sobradinho e a montante da ilha Assunção, próxima à Cabrobó (PE). É composto pelos Trechos I e II, e posteriormente serão derivados os Trechos III, IV e VI.
O Eixo Leste, compreendendo 287 km de extensão, tem início no reservatório de Itaparica no rio São Francisco, entre as cidades de Floresta - PE e Petrolândia - PE, e na primeira etapa foi composto pelo Trecho V. Com a finalidade de abastecimento da Zona do Agreste Pernambucano foi ainda concebido o denominado Ramal do Agreste, definido como Trecho VII, objeto do presente Termo de Referência.

O Ramal do Agreste localiza-se no estado de Pernambuco e se desenvolverá a partir do futuro reservatório Barro Branco, a ser construído no Eixo Leste. O traçado tem como referência as cidades de Sertânia e Arcoverde, e termina após cruzar a Serra do Pau D’Arco, no vale do rio Ipojuca, no futuro reservatório Ipojuca.

O Projeto Básico Ambiental – PBA do Ramal do Agreste constitui-se no detalhamento dos Programas Ambientais concebidos no âmbito do EIA/RIMA do Ramal do Agreste (FUNCATE, CRA e ENGECORPS, 2007), com vistas à Licença de Instalação - LI.

A Licença de Instalação do Ramal do Agreste autoriza o início das obras, de acordo com as especificações constantes dos Planos, Programas e Projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e as demais condicionantes da LP nº 00025/2009 (prorrogada por meio da LP n° 19.10.07.028358-8) emitida pela Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – CPRH.

O PBA contém 17 Programas Ambientais, cuja execução e/ou acompanhamento constituem objeto do presente Termo de Referência.
4. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
Localizado no Eixo Leste, denominado Ramal do Agreste, o Trecho VII, com cerca de 70,8 km de extensão, está situado no norte do estado de Pernambuco, próximo da fronteira com o estado da Paraíba, abrangendo parte dos territórios dos municípios de Sertânia e Arcoverde, nas sub-bacias hidrográficas dos rios Moxotó e Ipojuca (ver Mapa de Localização, Anexo 01).

O sistema adutor do Trecho VII tem início na estrutura de controle do reservatório Barro Branco com condução por gravidade, por meio de canais trapezoidais escavados a céu aberto, aquedutos e túneis até o quilômetro 47,2, onde foi prevista uma estação de bombeamento EBVII-1 para recalcar a vazão de 8,0 m3/s, a cerca de 220 m de desnível, de forma a transpor o divisor de águas entre as bacias dos rios Moxotó e Ipojuca, seguindo novamente por gravidade até o reservatório Ipojuca.

As obras do Ramal do Agreste compreendem os seguintes conjuntos de áreas de intervenção, definidas no PBA como áreas diretamente afetadas - ADA:

· Obras na faixa de domínio - faixa contínua limitada a 100 m para cada lado do eixo do Ramal do Agreste, onde serão instaladas as estruturas sequenciais de condução das águas, a partir da tomada d’água no reservatório Barro Branco (Eixo Leste do PISF), e que compreendem trechos em canal, aquedutos, túneis, adutora e estação de bombeamento, além da estrutura de controle do reservatório Barro Branco, áreas de empréstimo, bota fora e estradas de servidão; 
· Reservatórios Negros e Ipojuca - barragens e respectivas áreas de acumulação, além de novo trecho relocado de uma rodovia estadual no reservatório Ipojuca e para os canteiros de obra.

· Obras fora da faixa de domínio - bueiros externamente e ao longo da faixa de domínio e algumas áreas de empréstimo e bota fora.

Estão previstos dois canteiros de obra, sendo um próximo ao reservatório de Ipojuca e o outro próximo ao reservatório de Negros. O canteiro de Negros será dividido em dois, um industrial e outro de alojamentos e escritórios.

As áreas de empréstimo estão previstas dentro da faixa de domínio do eixo principal do Ramal. Somente para a construção da barragem Negros será necessária a utilização de jazida fora da faixa de domínio, área esta contemplada para fins de cálculo de supressão vegetal, embora seja licenciada separadamente.

O Trecho VII abrange os Lotes de Obras 15,16,17 e 18, apresentados no Quadro a seguir. 
Quadro 01 - Ficha Técnica - TRECHO VII- Lotes de obras 15/16/17/18

	Lote
	Principais WBS
	Estrutura
	Área (km2)
	Extensão (m)

	Lote 15
	5705
	Segmento de Canal C1
	-
	1.580

	
	5305
	Aqueduto Passagem
	-
	600

	
	5706
	Segmento de Canal C2
	-
	566

	
	5410
	Túnel Cachoeira
	-
	1.204

	
	5708
	Segmento de Canal C4
	-
	164

	
	5306
	Aqueduto Boqueirão
	-
	300

	
	5709
	Segmento de Canal C5
	-
	4.150

	
	5307
	Aqueduto Jiboi
	-
	360

	
	5710
	Segmento de Canal C6
	-
	6.059

	
	5420
	Túnel Bom Nome
	-
	1.187

	
	5711
	Segmento de Canal C7
	-
	1.989

	
	5308
	Aqueduto Lagoa do Meio
	-
	330

	Lote 16
	5712
	Segmento de Canal C8
	-
	16.638

	
	5111
	Barragem Negros
	-
	-

	Lote 17
	5717
	Segmento de Canal C9
	-
	5.881

	
	5309
	Aqueduto Minador
	-
	260

	
	5718
	Segmento de Canal C10
	-
	653

	
	5430
	Túnel Tigre
	-
	920

	
	5719
	Segmento de Canal C11
	-
	2.074

	
	2610
	EBVII-1
	-
	-

	
	5255
	EC Negros
	-
	-

	
	5721
	Segmento de Canal 13
	-
	533

	
	5121
	Barragem Ipojuca
	-
	-

	Lote 18
	5460
	Túnel Ipojuca I
	-
	2.472

	
	5720
	Segmento de Canal C12
	-
	-

	
	5470
	Túnel Ipojuca II
	-
	9.488


4.1. PROJETO BÁSICO AMBIENTAL

O Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (EIA/RIMA) do empreendimento apresentaram um diagnóstico ambiental e sugeriram em sua estrutura uma série de medidas, planos e programas, ações mitigadoras e compensatórias, para os impactos ambientais quantificados e qualificados na fase de licenciamento prévio do empreendimento pela Agência Estadual de Meio Ambiente e Recurso Hídricos - CPRH (LP n.º00025/2009, prorrogada pela LP no 19.10.07.028358-8).

Na fase seguinte do licenciamento, as medidas, planos e programas mitigadores e compensatórios foram organizados na forma de Programas Ambientais, compondo o Projeto Básico Ambiental (PBA).

Após avaliação técnica e aprovação do PBA, o CPRH emitiu a Licença de Instalação - LI n.º 01.13.01.000171-1, de 18/01/2013 e validade de quatro anos. No bojo da LI o órgão estabeleceu diversas condicionantes que vêm sendo cumpridas para a manutenção da sua vigência.

Portanto, a execução e o acompanhamento de medidas, planos e programas ambientais definidos no Projeto Básico Ambiental, doravante chamadas simplesmente de “execução do PBA”, tornam-se fundamentais para viabilizar o andamento das obras do empreendimento, bem como mantê-las regulares perante a legislação ambiental brasileira.

A “execução do PBA” traduz-se por levar a termo um amplo e diversificado elenco de medidas, planos e programas ambientais que, executadas por diversas instituições e empresas envolvidas no empreendimento (o próprio Ministério da Integração Nacional, empresas contratadas ou parceiros intervenientes), atenderão à legislação ambiental e produzirão os resultados pretendidos, ou seja, a mitigação ou a compensação dos impactos causados pela implantação e operação do empreendimento.

O PBA contém 17 programas ambientais, reunidos por grupos, listados a seguir:

- Programas de Abrangência Geral:

1. Plano de Gestão e Supervisão Ambiental;

2. Programa de Comunicação Social;

3. Programa de Educação Ambiental;

- Programas de Apoio às Obras:

4. Plano Ambiental de Construção – PAC;

5. Programa de Treinamento e Capacitação de Técnicos das Obras em Questões

Ambientais;

6. Programa de Prospecção, Identificação, Monitoramento, e Salvamento de Bens

Arqueológicos e de Educação Patrimonial;

7. Programa de Indenização de Terras e Benfeitorias;

8. Programa de Reassentamento de Famílias;

9. Programa de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD;

10. Programa de Supressão de Vegetação das áreas de Obra e Limpeza dos

Reservatórios;

- Programas Compensatórios:

11. Programa de Compensação Ambiental;

12. Programa de Uso e Conservação do Entorno e das Águas dos Reservatórios;

- Programas de Controle e Monitoramento:

13. Programa de Monitoramento de Vetores e Hospedeiros de doenças;

14. Programa de Controle da Saúde Pública;

15. Programa de Monitoramento da Ictiofauna;

16. Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e Limnologia;

17. Programa de Conservação da Fauna e da Flora.

5. ESCOPO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE MEDIDAS, PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS DEFINIDOS NO PROJETO BÁSICO AMBIENTAL (PBA) DO RAMAL DO AGRESTE.
5.1. GENERALIDADES
Os serviços a serem prestados pela Contratada deverão ser pautados no cumprimento de todo o conjunto de normas, incluindo leis, decretos, instruções normativas, portarias e demais normas técnicas relacionadas à execução das ações e medidas estabelecidas no PBA.

A área de abrangência da execução do objeto do presente Termo de Referência corresponde aos limites dos municípios que compõem a Área Diretamente Afetada, Área de Influência Direta e Área de Influência Indireta, definidas no EIA/RIMA para o Trecho VII do PISF.

Para a implantação do empreendimento o MI contará, com além de empresas contratadas, com a participação de entidades e órgãos vinculados ao Poder Público, denominados de “Parceiros Intervenientes”. No papel de Parceiro Interveniente poderão figurar órgãos que têm entre suas atribuições, exclusivas ou não, atividades ligadas a medidas, planos e programas ambientais que serão desenvolvidas no âmbito da execução do PBA, ou ainda que possuam notória especialização em áreas correlatas.

As medidas, planos e programas que tiverem sua execução sob responsabilidade direta da empresa CONTRATADA, serão supervisionados e fiscalizados pelo MI, por meio de profissionais do DPE/SIH qualificados para este fim, por meio das Coordenações dos Programas Ambientais, ou por preposto designado para este fim.

A fiscalização das atividades em qualquer das etapas do trabalho estará a cargo do Ministério da Integração Nacional – MI que terá pleno acesso a todas as informações e atividades realizadas para a elaboração dos serviços deste Termo de Referência.

O MI nomeará um Coordenador Geral do Projeto que assessorado por equipes técnica e administrativa do MI ou de preposto por ele designado caberá, no âmbito do contrato com a CONTRATADA, tomar todas as decisões finais relativas à aprovação dos serviços executados; às possíveis alterações nos estudos e projetos ambientais já realizados; à concessão de prazos adicionais; a aprovação final das medições e autorizações para pagamento.

O Projeto Básico Ambiental (PBA) constitui-se nos documentos referenciais para a execução e acompanhamento dos serviços que serão contratados no presente certame. As eventuais alterações dos Projetos Básicos Ambientais que não sejam aquelas compreendidas como ajustes necessários e próprios da execução mais vantajosa para o empreendimento, a critério do MI, só serão aceitas mediante prévia aprovação da fiscalização e do Coordenador Geral do Projeto. Para tal, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa formalizada da(s) alteração(ões) sugerida(s). Alterações sem a prévia autorização da fiscalização do MI estarão sujeitas a não aceitação dos trabalhos.

Caberá à CONTRATADA providenciar as dependências necessárias à instalação de um escritório, assim como todo o mobiliário básico, utensílios, materiais e equipamentos de escritório necessários à execução de suas atividades, inclusive veículos para suas equipes.

5.2. ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS

5.2.1. Funções Gerais:
À CONTRATADA caberá a execução das medidas, planos e programas ambientais, conforme estabelecido neste Termo de Referência.

Quando solicitado, a CONTRATADA prestará assessoramento ao MI e suas contratadas, em relação à execução das atividades de responsabilidade deste Ministério, na forma estabelecida neste Termo de Referência.

Quando determinado pelo Coordenador Geral do Projeto, a CONTRATADA fornecerá informações complementares e considerará na reformulação dos documentos as solicitações e observações da equipe de trabalho. Essas solicitações de dados complementares e alterações devem ser efetuadas por escrito e somente poderão repetir-se para um mesmo documento, no caso de não atendimento do solicitado.
A CONTRATADA deverá alimentar o Sistema de Informações Geográficas de Apoio à Gestão Ambiental (SIGGA) e, para tal, deverá prever as atividades necessárias para integrar a Gestão Ambiental do Ramal do Agreste ao SIGGA. 
Deverá ainda elaborar relatórios mensais, finais e eventuais de acompanhamento com análise e críticas dos trabalhos em todas as atividades, de acordo com o padrão exigido pelo MI.

A CONTRATADA deverá se documentar por meio de cartas, pareceres técnicos, atas de reunião, planilhas de controle, ou outros documentos que se fizerem necessários.
A Contratada deverá atender ao disposto na Instrução Normativa nº 01/MPOG de 19 de janeiro de 2010.
A CONTRATADA deverá colocar à disposição da Fiscalização do MI, quatro Veículos utilitários, caminhonete ate 2 T, com combustível e manutenção. 

5.2.2. Funções Específicas:

Indica-se a seguir, de forma mais pormenorizada, o conjunto de atividades a serem desenvolvidas sistematicamente pela CONTRATADA.

a) Execução
A Execução consiste na consecução de medida, plano ou programa ambiental assumindo a responsabilidade técnica sobre elas, e elaborando os relatórios, mensais e semestrais de execução para o MI, que o encaminhará ao IBAMA, órgão responsável pelo licenciamento ambiental do empreendimento.

b) Acompanhamento
Consiste na coleta e, quando for o caso, compilação de informações sobre a execução de programas ou ações por Parceiros Intervenientes (instituições ou empresas), não assumindo a responsabilidade técnica sobre a execução ou o resultado das mesmas, porém utilizando as informações para compor os relatórios semestrais de execução para o MI, que o encaminhará à CPRH, órgão responsável pelo licenciamento ambiental do empreendimento.

O Quadro 02, a seguir, apresenta as funções específicas da CONTRATADA nos Programas Ambientais do PBA.
Quadro 02 - Funções Específicas da CONTRATADA nos Programas Ambientais do PBA.
	
	Programa Ambiental
	Funções Específicas da CONTRATADA

	Programas de Abrangência Geral
	1. Plano de Gestão e Supervisão Ambiental;
	Execução

	
	2. Programa de Comunicação Social;
	Execução

	
	3. Programa de Educação Ambiental
	Execução

	Programas de Apoio às Obras
	4. Plano Ambiental de Construção – PAC;
	Acompanhamento

	
	5. Programa de Treinamento e Capacitação de Técnicos das Obras em Questões Ambientais;
	Acompanhamento

	
	6. Programa de Prospecção, Identificação, Monitoramento, e Salvamento de Bens Arqueológicos e de Educação Patrimonial;
	Acompanhamento

	
	7. Programa de Indenização de Terras e Benfeitorias;
	Acompanhamento

	
	8. Programa de Reassentamento de Famílias;
	Acompanhamento/Execução

	
	9. Programa de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD;
	Acompanhamento/Execução

	
	10. Programa de Supressão de Vegetação das áreas de Obra e Limpeza dos Reservatórios;
	Acompanhamento/Execução

	Programas Compensatórios
	11. Programa de Compensação Ambiental;
	Acompanhamento

	
	12. Programa de Uso e Conservação do Entorno e das Águas dos Reservatórios;
	Execução

	Programas de Controle e Monitoramento
	13. Programa de Monitoramento de Vetores e Controle de Doenças;
	Acompanhamento/Execução

	
	14. Programa de Controle da Saúde Pública;
	Acompanhamento/Execução

	
	15. Programa de Monitoramento da Ictiofauna;
	Acompanhamento

	
	16. Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e Limnologia;
	Acompanhamento/Execução

	
	17. Programa de Conservação da Fauna e da Flora.
	Acompanhamento


A seguir, cada PBA será abordado individualmente e as ações previstas para serem executadas pela contratada estarão definidas em cada item.
5.2.3. ESCOPO DOS SERVIÇOS POR PROGRAMA AMBIENTAL
A seguir são apresentados de forma sucinta os Programas Ambientais que compõem o PBA do Ramal do Agreste, registrando que para perfeita compreensão dos serviços em licitação é fundamental a leitura detalhada do próprio PBA disponibilizado para as licitantes. Na sequência são apresentadas as atividades objeto de execução em cada programa.
5.2.3.1. Plano de Gestão e Supervisão Ambiental
O Plano de Gestão e Supervisão Ambiental tem como objetivo geral dotar o empreendimento de mecanismos gerenciais eficientes que garantam a execução de todas as ações planejadas para controlar, minimizar, monitorar e compensar os impactos gerados, de forma a manter um elevado padrão de qualidade ambiental na construção e operação do empreendimento.
Para consolidar esse objetivo, a CONTRATADA deverá: 
Executar as seguintes ações:

· Realizar o planejamento do Plano de Gestão Ambiental nas seguintes etapas: i) mobilização da equipe; ii) elaboração de procedimentos e manuais; iii) elaboração de modelos dos relatórios, conforme descrito no PBA;
· Realizar levantamento, avaliação e revisão de toda documentação técnica e ambiental do empreendimento, objetivando fornecer subsídios à elaboração ou complementação de programas ambientais, quando necessário, estabelecendo metas a atingir, conforme os objetivos gerais acordados com o gerenciamento do empreendimento;
· Elaborar o planejamento para a implantação das atividades sob sua responsabilidade de execução, conforme acordado com os organismos licenciadores e previamente aprovados pelo MI. O planejamento deve abranger no mínimo:

a) Qualificação e a quantificação do pessoal necessário;

b) Responsabilidades;

c) Logística de campo;

d) Cronogramas;

e) Treinamentos;

f) Requisitos de inspeção;

g) Modelos de relatórios de inspeção de campo;

h) Sistema de comunicação e apresentação de relatórios voltados a cada grupo de destinatários (órgãos ambientais, público, financiadores, etc.);

· Efetuar o controle ambiental sistemático das obras, em conjunto com as supervisoras de obras, com o objetivo de atender à legislação vigente e às exigências do órgão ambiental (CPRH), e dos demais órgãos competentes envolvidos (FUNAI, FUNDAÇÃO PALMARES, IPHAN, MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, etc.), visando cumprir exigências, obter e renovar as licenças ambientais para o funcionamento regular das obras e serviços;

· Definir estrutura organizacional que garanta a implementação da gestão e supervisão ambiental. A estrutura definida deverá ser reavaliada semestralmente, ou sempre que houver necessidade.

· Desenvolver atividades de acompanhamento, validação técnica e controle dos prazos (em relação ao andamento das obras) dos planos e programas ambientais e das licenças e autorizações relacionadas ao empreendimento;

· Montar e operar um módulo a ser acoplado ao SIGGA que terá como função básica informar, mediante relatórios gerenciais, sobre a evolução dos serviços e das situações ambientais nas frentes de obra e os resultados da implementação dos programas ambientais;

· Monitorar as programações executivas da supervisão de obras, exigindo, quando for o caso, a complementação de recursos para o cumprimento adequado dessas programações ou fornecendo apoio técnico, quando necessário, por meio do grupo de especialistas ambientais;

· Realizar o controle ambiental da execução das obras civis, utilizando o Plano Ambiental da Construção – PAC como ferramenta básica, verificando e exigindo (quando for o caso) a mobilização dos recursos necessários e indicados nas programações executivas, definidas pelas Empresas Construtoras;

· Controlar os relatórios ambientais das Empresas Construtoras, avaliando e emitindo pareceres para o Ministério de Integração Nacional - MI sobre as ações ambientais, além de sugerir correções e adequações;

· Assessorar o MI nos trabalhos de articulação interinstitucional com os órgãos ambientais federais e estaduais, quando assim for requerido;

· Divulgar adequadamente o empreendimento, inclusive assessorando o MI e as suas contratadas nas definições de ações, visando implementar essa divulgação junto ao público leigo e técnico, também no âmbito do Programa de Comunicação Social;

· Montar e operar um subprograma de comunicação social voltado para os trabalhadores da obra;

· Montar e operar um sistema de comunicação com as comunidades envolvidas e interessadas no Empreendimento, visando informar resultados, obter sugestões, formular ações e solucionar as questões pertinentes, objetivando com isso garantir a responsabilidade social do Empreendimento;

· Assessorar o MI e suas contratadas na promoção e divulgação de informações sobre o Empreendimento, em nível nacional, com o objetivo de atingir a maioria dos segmentos da Sociedade Civil, através do uso dos meios de comunicação de grande cobertura, a exemplo de jornais e revistas de grande circulação, emissoras de TV, páginas eletrônicas na Internet, dentre outros;

· Assessorar o MI e suas contratadas nas respostas aos questionamentos da Sociedade Civil e órgãos governamentais, incluindo-se ONG’s e outras partes interessadas nas obras e nos Planos e Programas Ambientais do Empreendimento;
· Assessorar o MI na elaboração de Termos de Referências necessários à celebração de contratos e convênios entre o MI e empresas especializadas ou instituições para implantação e desenvolvimento de atividades específicas previstas no PBA, quando houver relação entre as atividades a serem contratadas e as atividades sob sua responsabilidade de execução;
· Assessorar o MI na averiguação de questionamentos ao empreendimento, originados por auditorias, representações, inquéritos, ações civis públicas, denúncias de organismos não governamentais, bem como os de outras naturezas e origens, quando relacionados a atividades sob sua responsabilidade de execução;
· Mobilizar quando solicitado pela Fiscalização do MI, consultoria técnica especializada para o cumprimento de determinadas tarefas relacionadas com a execução das obras;

· Assessorar o MI e suas contratadas na organização e dotação de logística para a realização de vistorias do órgão ambiental licenciador.

· Elaborar Relatórios Específicos, sempre que solicitados pelo MI sobre as temáticas constantes do PBA.
5.2.3.2. Programa de Comunicação Social

O Programa de Comunicação Social visa manter a população informada sobre os principais eventos previstos no empreendimento e com isso atender às expectativas e demandas decorrentes das mudanças provocadas pelo empreendimento. A comunicação social deve ser utilizada para a constituição de um relacionamento construtivo do empreendedor com os diferentes setores sociais. Para tal deve se garantir o acesso às informações relacionadas ao empreendimento e às atividades necessárias à sua implantação, com uso de linguagem e instrumentos de comunicação apropriados a cada público a que se destinam.

· Instituições públicas e organizações sociais da Área Diretamente Afetada e das Áreas de Influência Direta e Indireta do Ramal do Agreste;
· População da Área Diretamente Afetada e das Áreas de Influência Direta e Indireta e, em especial, as famílias a serem remanejados, os proprietários de terras e benfeitorias envolvidos nos processos de indenização, e as comunidades situadas na faixa de 500 m ao longo do traçado do Ramal do Agreste;
· Técnicos e trabalhadores das obras.

O Programa de Comunicação Social tem por objetivo adicional difundir e monitorar as informações sobre o empreendimento, com transparência, constância e compromisso, eliminando informações contraditórias e eventuais distorções de notícias que possam gerar expectativas entre os diversos segmentos públicos envolvidos. Objetiva ainda, informar e orientar a todos os envolvidos com o empreendimento sobre as diferentes etapas de implantação do Projeto e seus impactos sociais, prestando à coletividade um serviço essencial, sem jamais perder de vista o respeito, a atenção e o direito à informação que deve ser garantido a todo cidadão.

Para consolidar esses objetivos, a CONTRATADA deverá:
Executar as seguintes ações:

- Elaborar planejamento de atividades e ações com objetivo de estabelecer um relacionamento construtivo com o público alvo. O planejamento deverá contemplar as seguintes atividades:

· Definição dos conteúdos, para elaboração da matéria de divulgação da atividade;

· Complementação dos dados, disponibilizados no PBA, para a realização dos contatos junto ao público-alvo;

· Seleção dos jornais a serem utilizados para a veiculação de informações;

· Detalhamento das estratégias e cronograma de execução

· Contatos institucionais para o agendamento das palestras a serem realizadas;

· Indicação dos materiais a serem produzidos;

· Instalação da Central de Atendimento ao Público;

· Detalhamento das Campanhas de divulgação;

· Realização de palestras e reuniões com representantes das instituições de interesse e comunidade tais como: Prefeitura municipal; associações de moradores, escolas entidades vinculadas à defesa do meio ambiente, entre outras;

· Palestras destinadas ao público externo devem ser realizadas nas áreas de influência, abordando todos os temas para os quais é prevista a utilização deste meio de comunicação. 
- Implementar ações e instrumentos de comunicação, com objetivo de informar aos diferentes públicos sobre os diversos aspectos do empreendimento, impactos associados, adoção de medidas e implantação e desenvolvimento dos Programas Ambientais, ressalvando que não faz parte das atribuições da Contratante a execução das ações de ouvidoria previstas no PBA:

· Elaboração, produção e distribuição dos materiais aprovados pela ASCOM/MI.

· Realização de ações diretas junto aos diversos públicos alvos conforme detalhado no PBA.
· Realização de eventos de capacitação e de divulgação sobre o Projeto.
- Acompanhar e avaliar as ações do Programa de Comunicação Social, mediante emissão de relatórios semestrais de acompanhamento analisados a partir do atendimento às metas propostas e indicadores correlacionados.
· Manter um serviço de comunicação que permita o envolvimento de moradores lindeiros e demais envolvidos com o empreendimento na resolução de potenciais conflitos;

· Realizar eventos de divulgação do Projeto em cidades abrangidas e também em locais de grande circulação;

· Manter um canal de comunicação contínuo com a sociedade, especialmente a população diretamente afetada pelo empreendimento, de forma a motivar e possibilitar a sua participação nas diferentes fases do Projeto, para tanto deverá desenvolver as seguintes atividades:
a) Divulgação da importância do empreendimento para o desenvolvimento local e regional;

b) Garantia de amplo e antecipado acesso às informações sobre o empreendimento, os impactos ambientais e sociais associados e ao ElA/RIMA e PBA ;

c) Integração e compatibilização das diversas ações do projeto que envolvam comunicação e interação comunitária com o público;

d) Desenvolvimento de ações de caráter educativo associadas à implantação do empreendimento e dos Programas Ambientais.

5.3.3.3. Programa de Educação Ambiental
O Programa de Educação Ambiental se constituirá em instrumento para auxiliar a gestão ambiental do empreendimento, a partir da mobilização para a efetiva participação das comunidades envolvidas na elaboração e implementação das diferentes ações destinadas a minimizar os impactos negativos e otimizar os impactos positivos da implantação do Ramal do Agreste.

Considerando este papel estratégico da Educação Ambiental, será necessário um conjunto de ferramentas articuladas, sendo o Programa estruturado a partir de duas dimensões a serem trabalhadas de forma articulada: i) Educação Ambiental nas Escolas; ii) Educação Ambiental nas Comunidades.
O objetivo principal do Programa de Educação Ambiental é o desenvolvimento de ações educativas, a serem formuladas e desenvolvidas por meio de um processo participativo, visando capacitar/habilitar setores sociais, com ênfase nos afetados diretamente pelo empreendimento, para uma atuação efetiva na melhoria da qualidade ambiental e de vida na região.

Para o alcance desse objetivo, a CONTRATADA deverá:

EXECUTAR as seguintes ações:

- Capacitar professores da rede pública como agentes multiplicadores de Educação Ambiental, conforme metodologia detalhada no Subprograma de Educação Ambiental nas Escolas, constante do PBA. As atividades deverão incluir:

· Promoção da Articulação com os Secretários de Educação dos municípios de Sertânia e Arco Verde, e da Gerência Regional de Educação.

· Seleção das escolas a serem atendidas pelo Programa, à exceção daquelas já incluídas nas atividades de Educação Ambiental realizadas no âmbito do PISF.

· Elaboração de materiais educativos e informativos, preferencialmente por meio de oficinas organizadas com base nas discussões com os professores.

· Capacitação dos docentes em oficinas compreendendo 4 módulos, conforme metodologia descrita no Programa.

· Estímulo à realização de eventos nas escolas, ou em conjunto por várias escolas, conforme descrito no Subprograma de Educação Ambiental nas Escolas, constante do PBA.

- Capacitar membros das comunidades da área de Influência Direta como agentes multiplicadores de Educação Ambiental, conforme metodologia detalhada no Subprograma de Educação Ambiental nas Comunidades, constante do PBA. As atividades deverão incluir:

· Elaboração de Diagnóstico Participativo.

· Construção de Plano Local de Ação.

· Elaboração de materiais educativos e informativos.

· Capacitação de agentes socioambientais locais.
- Realizar oficinas de educação ambiental nas instituições de ensino contempladas;

- Realizar ações de acompanhamento permanente junto às escolas e comunidades, objetivando a avaliação de processos e resultados.
5.2.3.4. Programa Ambiental para a Construção – PAC
O Programa Ambiental da Construção - PAC apresenta diretrizes ambientais básicas a serem seguidas pelas empresas de construção e montagem responsáveis pela implantação do Ramal do Agreste, e é composto por ações de caráter técnico-gerencial, parte integrante da estratégia de planejamento geral da construção do Ramal Agreste.

O objetivo principal do Plano Ambiental da Construção é estabelecer critérios e requisitos, na forma de diretrizes, destinados a nortear as ações técnicas da empresa responsável pela execução da obra, em relação às questões ambientais, ao longo de toda a implantação da obra.

As Construtoras deverão elaborar o detalhamento dos procedimentos construtivos das obras, levando em consideração as diretrizes ambientais contidas neste PAC e nos demais programas, submetendo-as ao empreendedor, por meio de seus contratados, para a devida aprovação. As equipes de Supervisão de Obras e de Gestão Ambiental, previstas no Programa de Supervisão e Gestão Ambiental, deverão acompanhar e controlar a implementação dessas diretrizes.

Desta forma, as ações que serão contratadas compreendem o acompanhamento da implantação das rotinas e procedimentos, que permitirão o acompanhamento e a emissão dos respectivos relatórios, das ações previstas na execução do Plano Ambiental de Construção – PAC.
Portanto, a empresa contratada deverá: 
Acompanhar a execução das seguintes ações, detalhadas no Programa de Controle Ambiental do PBA:

· Licenciamento Ambiental das Áreas de Apoio, Jazida e Bota-foras;

· Procedimentos de Proteção Ambiental para os seguintes aspectos:

· Controle do Material Particulado, Gases e Ruídos;

· Controle dos Resíduos Sólidos;

· Controle dos efluentes;

· Procedimentos de Saúde e Segurança do Trabalhador;

· Elaboração de Código de Conduta;

· Instalação de Infraestrutura e Serviços de apoio às Obras e aos Trabalhadores;

· Plano de Sinalização;

· Plano de Capacitação dos Trabalhadores da Obra;

· Desmonte de Rocha e Escavações com Explosivos;

· Utilização de Áreas de Empréstimo e Bota-foras;

· Controle de Processos Erosivos;

· Plano de Gerenciamento de Riscos e de Ações de Emergência;

· Interferência com Corpos Hídricos;
· Recuperação de Áreas Degradadas;

· Cumprimento das legislações ambientais federal, estadual e municipais vigentes em relação aos padrões de emissão e à correta e segura disposição de resíduos não inertes ou perigosos.
5.2.3.5. Programa de Treinamento e Capacitação de Técnicos das Obras em Questões Ambientais
O Programa de Treinamento e Capacitação dos Técnicos da Obra em Questões Ambientais faz parte dos princípios estabelecidos na Gestão e Supervisão Ambiental nas obras do PISF. É uma ferramenta fundamental no processo de sensibilização e conscientização dos trabalhadores com relação à correta implantação de procedimentos que propiciem a preservação ambiental; aos cuidados a segurança e saúde; a uma maior atenção e respeito às populações locais afetadas diretamente pelas obras, incluindo seus hábitos, costumes e patrimônio cultural.
Tem como objetivo capacitar técnicos e trabalhadores das obras, a partir de ações educativas durante o período de implantação do Projeto do Ramal do Agreste, para que possam agir de forma ambientalmente correta e socialmente responsável. Relaciona-se diretamente com a execução do Plano Ambiental de Construção e com os Programas de Comunicação Social e Educação Ambiental. O Programa de Treinamento e Capacitação dos Técnicos da Obra em Questões Ambientais deverá ser executado pelas Construtoras.
Pelo exposto, a CONTRATADA deverá: 

Acompanhar a execução das seguintes ações, detalhadas no Programa de Treinamento e Capacitação dos Técnicos da Obra em Questões Ambientais do PBA:

· Elaboração do “Código de Conduta dos Trabalhadores”;
· Desenvolvimento de ferramentas de comunicação para treinamento dos trabalhadores e de visitantes e terceiros;

· Treinamento dos trabalhadores das obras nos assuntos de Saúde, Segurança e Meio Ambiente;
· Difusão das informações essenciais para os cuidados com a saúde e segurança dos trabalhadores e de visitantes e terceiros;

· Divulgação das diretrizes do código de conduta, destacando aquelas voltadas para os cuidados e respeito com as populações afetadas diretamente pelas obras.

5.2.3.6. PROGRAMA DE PROSPECÇÃO, IDENTIFICAÇÃO, MONITORAMENTO, E SALVAMENTO DE BENS ARQUEOLÓGICOS E DE EDUCAÇÃO PATRIMONIAL
O Programa de Prospecção, Identificação, Monitoramento e Salvamento de Bens Arqueológicos e de Educação Patrimonial faz parte dos Programas Ambientais de Apoio às Obras e está incluído nas recomendações de medidas mitigatórias ou compensatórias apresentadas na Avaliação de Impactos Ambientais do EIA do Ramal do Agreste. Os objetivos do Programa são identificar, documentar, salvaguardar, pesquisar e divulgar o Patrimônio Arqueológico evidenciado na área de abrangência do Ramal do Agreste – Trecho VII do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional.
A CONTATADA deverá:
ACOMPANHAR a execução das ações detalhadas no Programa de Prospecção, Identificação, Monitoramento, e Salvamento de Bens Arqueológicos e de Educação Patrimonial:

· Prospecção de superfície;

· Salvamento de sítios arqueológicos;

· Pesquisa, acondicionamento e salvaguarda dos vestígios arqueológicos; e

· Atividades de Educação Patrimonial.
5.2.3.7. PROGRAMA DE INDENIZAÇÃO DE TERRAS E BENFEITORIAS
Este Programa será desenvolvido pelo Ministério da Integração Nacional e tem como principal objetivo acompanhar o processo indenizatório, de modo a garantir o sucesso de sua implantação, com o justo atendimento dos direitos da população diretamente afetada.
A CONTATADA deverá:

Acompanhar a execução das ações detalhadas no Programa de Indenização de Terras e Benfeitorias, abrangendo as seguintes atividades:

· Detalhamento do cadastramento dos imóveis;

· Elaboração de pastas cadastrais;

· Realização de campanha de esclarecimento às populações atingidas;
5.2.3.8. PROGRAMA DE REASSENTAMENTO DE FAMÍLIAS
O Programa de Reassentamento de Populações contempla as medidas e ações que deverão ser desenvolvidas junto às famílias proprietárias e não proprietárias residentes nas áreas afetadas pelas obras de implantação do Ramal do Agreste para a sua relocação e reassentamento, em Vilas Produtivas Rurais – VPR, garantindo suas inter-relações sociais e econômicas em condições melhores, ou no mínimo, similares às que viviam anteriormente ao empreendimento.

A CONTRATADA deverá:

EXECUTAR as seguintes ações, de acordo com as diretrizes e detalhamentos apresentados no Programa de Reassentamento de Famílias do PBA:

· Cadastro, mapeamento e quantificação da população afetada;
· Elaboração dos Termos de Referência para desenvolvimento do Plano de Reassentamento;
· Elaboração do Plano de Reassentamento; 
· Validação e Formalização do compromisso individual da família com a modalidade de reassentamento definida e com o local de transferência escolhido;
· Transferência das famílias para Reassentamentos Rurais Coletivos;

· Atividades que visem a Reinserção Socioeconômica das Famílias;

· Reassentamento em áreas remanescentes de famílias em situação de risco social.

· Monitoramento e Avaliação do Programa,

· Assessoramento ao MI na definição do arranjo final das VPR´s para elaboração do projeto executivo das Vilas Produtivas Rurais (VPR);
ACOMPANHAR as seguintes ações:

· Definição do arranjo final e elaboração do projeto executivo das Vilas Produtivas Rurais (VPR);

· Licitação e contratação das obras para implantação das VPR;

· Execução das obras: demarcação dos lotes residenciais e produtivos, implantação da infraestrutura básica, social e produtiva; construção das residências e dos equipamentos comunitários.
5.2.3.9. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS – PRAD
A recuperação de áreas degradadas por processos construtivos do Ramal do Agreste é obrigatória e tem por objetivo possibilitar a retomada do uso das áreas onde houve intervenção construtiva, além de evitar o agravamento de processos erosivos e o comprometimento da faixa de domínio, dos canais, reservatórios e estruturas do empreendimento. O Programa de Recuperação de Áreas Degradadas prevê a implementação de procedimentos padrão por meio de recomendações técnicas usualmente utilizadas para a recuperação ambiental de áreas utilizadas em obras de grande porte.

Para este programa, o conceito de recuperação utilizado está associado à ideia de que o local alterado deverá ter, após a execução do programa, características próximas às anteriores a obra. Seu objetivo principal é proceder à recuperação das áreas degradadas em decorrência das obras de implantação do Ramal do Agreste e à recomposição da paisagem original tanto quanto possível, reintegrando-as à paisagem local, contribuindo para melhoria da qualidade ambiental existente.
A CONTRATADA deverá:

EXECUTAR as seguintes ações:

· Elaboração e aprovação dos Planos de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD
· Projeto Executivo de Recuperação de Áreas Degradadas da faixa de domínio e áreas adjacentes utilizadas para a execução do empreendimento Ramal do Agreste. Para a elaboração do PRAD, deverá ser obedecido Instrução Normativa 04 de dez.2010 do Ibama;

· Elaboração e implementação de um plano de monitoramento de áreas degradadas ;

ACOMPANHAR as seguintes ações, de acordo com as diretrizes e detalhamentos apresentados no Programa de Recuperação de Áreas Degradadas do PBA:

· Reconformação do terreno e práticas a serem adotadas;

· Implantação dos sistemas de drenagem;

· Estocagem da camada superficial dos solo;

· Recuperação de Áreas de Acesso;

· Recuperação de áreas de intervenção dentro e fora da área de domínio, áreas de empréstimo e canteiro de obras;

· Revestimento vegetal e reabilitação da faixa de domínio;

5.2.3.10. PROGRAMA DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO DAS ÁREAS DE OBRA E LIMPEZA DOS RESERVATÓRIOS
O principal objetivo deste Programa é garantir que a supressão de vegetação e demais atividades de limpeza das áreas de instalação do Ramal do Agreste ocorram de acordo com critérios técnicos e normas legais pertinentes, de modo a minimizar e compensar os impactos sobre a vegetação e o uso do solo e evitar a deterioração da qualidade das águas nos reservatórios e nos canais e demais estruturas de condução das águas.
A CONTRATADA deverá:

ACOMPANHAR as seguintes ações, de acordo com as diretrizes e detalhamentos apresentados no Programa de Supressão de Vegetação das Áreas de Obra e Limpeza dos Reservatórios do PBA:

· Atividades de supressão da vegetação;

· Atividades de remoção de edificações e desinfecção de fontes de poluição ou eutrofização;

· Atividades para viabilizar a reposição florestal, e compensação de áreas de preservação permanente e o aproveitamento da matéria-prima florestal suprimida;

· O atendimento das condicionantes especificas das Autorizações de Supressão Vegetal – ASV.
5.2.3.11. PROGRAMA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL
O Programa de Compensação Ambiental é um importante instrumento de gestão dos impactos ambientais de grandes empreendimentos, pois, além de atender à legislação ambiental vigente, viabiliza recursos financeiros para as Unidades de Conservação de Proteção Integral, e em alguns casos, para os outros tipos de unidade.

A CONTRATADA deverá:

ACOMPANHAR as seguintes ações, de acordo com as diretrizes e detalhamentos apresentados no Programa de Compensação Ambiental do PBA:

· Elaboração do memorial de cálculo do valor a ser pago em compensação pela implantação do Ramal do Agreste;
· Elaboração memorial de custo do empreendimento;
· Apresentação do memorial de custo ao empreendedor e ao órgão licenciador;
· Disponibilização e aplicação dos recursos financeiros.

5.2.3.12. PROGRAMA DE USO E CONSERVAÇÃO DO ENTORNO E DAS ÁGUAS DOS RESERVATÓRIOS

Entre as estruturas hidráulicas que fazem parte do Ramal do Agreste, os reservatórios têm uma função estratégica e impactos de alta sinergia com as demais estruturas e com o espaço socioambiental no qual se inserem. Para reservatórios artificiais destinados ao abastecimento público, assim como para geração de energia, o artigo 4º da Resolução CONAMA 302/2002 define que, no âmbito dos procedimentos de licenciamento ambiental, o empreendedor deve elaborar o Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno, em conformidade com o termo de referência expedido pelo órgão ambiental competente. Há ainda outros critérios na Resolução 302 e em outras normas, que precisam ser considerados para atendimento à legislação ambiental.

A CONTRATADA deverá:

EXECUTAR as seguintes ações, de acordo com as diretrizes e detalhamentos apresentados no Programa de Conservação e Uso do Entorno e das Águas Reservatórios do PBA:

· Elaborar Diagnóstico Socioambiental da área de entorno dos reservatórios Negros e Ipojuca;

· Elaborar Plano de Conservação e Uso do Entorno dos Reservatórios Artificiais (PACUERA) para os reservatórios Negros e Ipojuca;
· Apoiar a realização de consultas públicas sobre os Planos de Conservação e Uso do Entorno dos Reservatórios Artificiais (PACUERA) elaborados para os reservatórios Negros e Ipojuca;

· Elaborar Relatório Final de execução do Programa.

5.2.3.13. PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE VETORES E HOSPEDEIROS DE DOENÇAS
O programa visa, a partir das atividades de controle, monitoramento e sensibilização, evitar a proliferação de vetores e hospedeiros que disseminam doenças, além da preservação ambiental local, com a consequente minimização dos impactos ambientais e sociais provenientes da implantação do Ramal.
A CONTRATADA deverá:

EXECUTAR as seguintes ações, de acordo com as diretrizes e detalhamentos apresentados no Programa de Monitoramento de Vetores e Hospedeiros de Doenças do PBA:

- Compilação e Análise de Informações Existentes;

- Campanhas de Campo e Coleta de Dados Primários para o monitoramento do comportamento da população dos vetores e hospedeiros de doenças;

ACOMPANHAR as seguintes ações:

- Análise dos Dados Primários coletados no monitoramento do comportamento da população dos vetores e hospedeiros de doenças;
- Criação de banco de dados referente ao cadastro de criadouros;

- Averiguação de situações de risco ou anormalidades;
- Apoiar ações e campanhas de prevenção e controle de doenças e de combate a surtos e epidemias, especialmente: Campanha Anual de Intensificação do Controle da Malária, Campanha Anual de Intensificação do Combate à Dengue e Campanha de Controle da Esquistossomose e Filariose.
5.2.3.14. PROGRAMA DE CONTROLE DA SAÚDE PÚBLICA
O Programa de Controle da Saúde Publica tem por objetivo geral: contribuir para a melhoria das condições de saúde das populações beneficiadas pelo Ramal do Agreste, minimizando o impacto negativo possível do Projeto sobre as condições de saúde da população vinculada ao empreendimento e da população residente na sua Área de Influencia Direta como um todo.
A CONTRATADA deverá:

EXECUTAR as seguintes ações, de acordo com as diretrizes e detalhamentos apresentados no Programa de Controle da Saúde Pública do PBA:

· Promoção de ações de articulação entre o empreendedor e as populações a serem indenizadas ou reassentadas;

· Informação/orientação das comunidades afetadas pelas obras, sedes municipais da AID e para os trabalhadores alocados nas obras (interface com os Programas de Comunicação Social, Reassentamento e de Educação Ambiental);
· Realização de palestras sobre medidas preventivas e de tratamento em caso de acidentes com animais peçonhentos, nas sedes dos municípios da AID do Ramal do Agreste (Sertânia e Arcoverde) e para os trabalhadores alocados nas obras;

· Divulgação de informações para a população sobre prevenção, diagnóstico e tratamento dos acidentes com animais peçonhentos;

· Elaboração e distribuição de folhetos e outros materiais informativos.
ACOMPANHAR as seguintes ações, de acordo com as diretrizes e detalhamentos apresentados no Programa de Controle da Saúde Pública do PBA:
· Ações relativas à contratação de mão de obra, visando ao máximo aproveitamento da população local (Interface com o Programa Ambiental para a Construção – PAC);

· Ações relativas ao treinamento/informação/educação e lazer dos trabalhadores alocados nas obras (Interface com o PAC/Programa de Treinamento e Capacitação de Técnicos da Obra);

· Procedimentos de responsabilidade das Empresas Construtoras, a serem incorporados/conjugados ao Plano Ambiental para a Construção (PAC);

· Ações relativas à interface com os órgãos oficiais de saúde e com os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho – SESMT das Empreiteiras, tendo em vista a vigilância epidemiológica das populações expostas aos riscos de DST/AIDS;

· Monitoramento e avaliação das atividades executadas;
5.2.3.15. PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA ICTIOFAUNA

O objetivo do Programa de Monitoramento da Ictiofauna é identificar possíveis alterações nos indicadores ecológicos da comunidade de peixes e ictioplâncton na rede hídrica do Ramal do Agreste, com ênfase na investigação de espécies exóticas à bacia receptora (Rio Ipojuca).
A CONTRATADA deverá:

ACOMPANHAR as seguintes ações, de acordo com as diretrizes e detalhamentos apresentados no Programa de Monitoramento da Ictifauna do PBA:

· Monitoramento da ictiofauna e ictioplâncton na rede hídrica do Ramal do Agreste durante o período contratual;

· Identificação dos possíveis locais utilizados como refúgio, sítios de alimentação e reprodução dos peixes na área de influência do empreendimento, mapeando e avaliando seus hábitats;

· Análise, identificação e caracterização de todas as espécies de peixes (ictiofauna e ictioplâncton) coletadas na rede hídrica do Ramal de Agreste;

· Investigação da presença de espécies exóticas à bacia do Rio Ipojuca;

· Proposição de ações de manejo para todos os reservatórios formados no Ramal do Agreste;

· Proposição de medidas mitigadoras para os impactos biológicos negativos identificados;

· Verificação das condições físicas dos equipamentos de filtragem e afastamento da biota aquática das bacias doadoras nas captações de água.
5.2.3.16. PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA ÁGUA E LIMNOLOGIA
O Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e Limnologia tem por objetivo geral avaliar, permanentemente, os padrões de qualidade das águas aduzidas ao Agreste de Pernambuco por intermédio do Ramal do Agreste, garantindo que eles atendam aos requisitos necessários para o abastecimento público urbano, sendo este o uso prioritário das águas ofertadas.
A CONTRATADA deverá:

EXECUTAR as seguintes ações, de acordo com as diretrizes e detalhamentos apresentados no Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e Limnologia do PBA:

· Coleta de água (fitoplâncton, zooplâncton, zoobentos e macrófitas aquáticas) nos pontos de amostragem da rede hídrica do Ramal do Agreste citados, durante a fase de implantação do empreendimento;

· Realização de análises físico-químicas e bacteriológicas;
· Análise da consistência dos dados coletados e compilação em banco de dados.

ACOMPANHAR as seguintes ações, de acordo com as diretrizes e detalhamentos apresentados no Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e Limnologia do PBA:

· Identificação das espécies em laboratório;
· Análise científica dos indicadores ambientais das espécies coletadas e discussão dos resultados baseado no estudo de comunidades limnológicas;
· Proposição de técnicas de manejo dos reservatórios formados e medidas de mitigação dos impactos negativos, caso ocorram;
· As atividades realizadas, apresentando seus resultados em relatórios trimestrais e anuais consolidados.

5.2.3.17. PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO DA FAUNA E DA FLORA
O Programa está sendo executado pela Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF), que atua como parceira interveniente do MI na execução das ações ambientais do PISF, que é responsável pela execução dos seguintes subprogramas:

· Monitoramento de Vegetação/Flora e Uso do Solo;

· Inventário Florístico e Salvamento de Germoplasma;

· Resgate de Fauna;

· Monitoramento de Fauna: Mastofauna, Avifauna e Herpetofauna;

A empresa contratada deverá:

ACOMPANHAR as seguintes ações, conforme detalhado no Programa de Conservação da Fauna e da Flora do PBA:

· Inventários florísticos nas áreas diretamente afetadas (ADA) e em trechos das áreas de influência direta e indireta (AID e AII), para identificação da composição florística atual e monitoramento das alterações relacionadas com a implantação e operação do empreendimento;

· Monitoramento de fauna nas áreas de influência direta e indireta (AID e AII) para avaliação periódica das alterações relacionadas com a implantação e operação do empreendimento;

· Resgate de animais silvestres e o salvamento de germoplasma de espécies nativas da Caatinga, com a maior representatividade possível das espécies identificadas nos inventários, especialmente das espécies ameaçadas, endêmicas e raras e das espécies com potencial de uso/manejo sustentado.
7.3. PRODUTOS A SEREM ENTREGUES

Os produtos a serem elaborados pela CONTRATADA deverão ser apresentados sob a forma de relatórios de acompanhamento, em função das atividades desenvolvidas no período, separadamente por Programa Ambiental, enviados para aprovação do MI.

Tais relatórios deverão conter informações criteriosas ao dar uma posição real do andamento dos serviços até o momento da entrega e devem alertar para os problemas executivos e interferências que estejam ou possam vir a impedir o andamento normal das atividades.

Serão exigidos, nos relatórios, a apresentação dos serviços executados e a executar em toda extensão da obra, separadamente para cada Programa Ambiental.

Deverão ser relatados todos os problemas ocorridos, sejam eles resultantes de falhas executivas, de projeto, de qualidade, de não conformidade, de interferência e de controle que por algum motivo tenham provocado atrasos nas execuções ou qualidade das atividades.

Levando-se em consideração as observações acima, deverão ser apresentados os relatórios de acompanhamento abaixo relacionados, para cada Programa Ambiental:

· R0 – Relatório de Avaliação da documentação existente no Projeto;

· RM – Relatório Mensal;
· RS – Relatório Semestral;

· RF – Relatório Final:
· RP – Relatório de Produto Específico;
· RE – Relatório Especial;

O relatório R0 será emitido ao final do 1º mês de contrato.

Os relatórios RM serão emitidos todos os meses de contrato a partir do primeiro mês de contrato.

Os relatórios RS serão emitidos semestralmente, a partir do sexto mês e até o penúltimo mês.

Os relatórios RE serão emitidos a partir de demandas específicas não previstas nesse instrumento, porém fundamentais ao andamento do processo de licenciamento. A cada demanda do MI serão orçadas as ações a elas relacionadas para aprovação do MI gerando Ordens de Início específicas a partir das quais serão realizados os serviços.
O relatório RF será emitido no último mês do contrato.

Os demais produtos serão entregues conforme cronograma de entrega de produtos, a ser apresentado pela CONTRATADA.

A CONTRATADA como parte dos seus serviços, elaborará relatórios especiais, caso seja solicitado pelo MI.

Ao final dos trabalhos, a CONTRATADA elaborará o relatório final RF, contendo todas as informações julgadas importantes para a fase de operação e manutenção do sistema de adução, atendendo as exigências do MI, o qual analisará e aprovará o mesmo.

A seguir, apresentamos as orientações básicas para conteúdo dos relatórios:

R0 – Relatório de Avaliação e Plano de Trabalho para execução das atividades.
A CONTRATADA deverá coletar, compilar e consolidar todos os documentos existentes referentes às obras e ao processo de licenciamento ambiental do empreendimento, visando tomar ciência da real situação.

Após este levantamento, a CONTRATADA deverá analisar e relatar todas as condicionantes e elaborar Plano de Trabalho para a execução dos serviços. O Plano de Trabalho deverá contemplar o detalhamento da execução das atividades previstas neste Termo de Referência.

RM – Relatório Mensal.
Os RM deverão conter a apresentação das atividades desenvolvidas no período,. Deverão ser relacionados todos os serviços e atividades realizadas dentro do período de apuração. Deverão ser apontados os eventuais entraves, as soluções tomadas, e os que se encontram pendentes de solução.

O RM deverá conter as atividades de rotina na execução/acompanhamento de todos os Programas Ambientais.

RS – Relatório Semestral
Este relatório, a ser encaminhado ao órgão licenciador, deverá conter acompanhamento da efetividade das ações executadas na gestão ambiental do projeto dentro do período de apuração.
RF – Relatório Final
Relatório consolidado a ser apresentado ao término do contrato, resumindo e analisando os principais resultados obtidos. O Relatório Final deverá ser elaborado nos padrões exigidos pelo MI e deverá compor todas as informações referentes ao período de execução do contrato.

RP - Relatórios Produtos Específicos

Os Relatórios de Produtos constituem o marco de entrega de produtos previstos nos Programas Ambientais a serem executados pela CONTRATADA. Deverão apresentar as atividades realizadas, dificuldades e soluções encontradas para sua adequada execução.

A CONTRATADA deverá apresentar cronograma de entrega dos Produtos. O Quadro a seguir apresenta os Produtos que devem ser elaborados conforme detalhamentos constantes no PBA.

RE – Relatório Especial

O Relatório Especial será elaborado quando solicitado pelo MI para assuntos específicos que não estiverem inseridos nos demais relatórios.

Quadro 3 - Produtos a Serem Elaborados pela Contratada
	Plano de Gestão e Supervisão Ambiental


	· Detalhamento da estrutura organizacional, manual de procedimentos e modelos de relatórios.

· Sistema de informações permanente.

	Programa de Comunicação Social


	· Plano de Comunicação

· Vídeo – deve abordar a importância do empreendimento, localização, etc.

· Outros materiais informativos: Folhetos, Boletins informativos, Cartilhas, Cartazes, Press-release, Spots de rádio.

· Realizar eventos de divulgação do Projeto em cidades abrangidas e também em locais de grande circulação;

	Programa de Educação Ambiental
	· Metodologia para execução das atividades do Programa;
· Relatório execução dos módulos de capacitação dos docentes;
· Relatório trimestral de acompanhamento das atividades das COM-VIDA;
· Materiais educativos e informativos tais como cartilhas, folhetos, cartazes, álbuns seriados, jogos educativos, etc.;
· Diagnóstico Rápido Participativo;
· Realizar oficinas de educação ambiental nas instituições de ensino contempladas;

· Relatório execução dos módulos de formação de agentes socioambientais.

	PROGRAMA DE REASSENTAMENTO DE FAMÍLIAS

	· Planos de Reassentamento (elaboração, validação e implantação)

· Plano de Transferência das famílias

· Plano de Reinserção social e econômica



	PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS – PRAD
	· Planos de Recuperação de Áreas Degradadas;
· Relatório semestrais de avaliação das áreas a serem recuperadas.

	PROGRAMA DE USO E CONSERVAÇÃO DO ENTORNO E DAS ÁGUAS DOS RESERVATÓRIOS
	· Diagnóstico Socioambiental

· Plano de Conservação

· Consultas Públicas

· Relatório Final

	PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE VETORES E HOSPEDEIROS DE DOENÇA
	· Relatório da compilação e análise de informações,

· Relatório das campanhas

	PROGRAMA DE CONTROLE DA SAÚDE PÚBLICA
	· Material informativo,



	PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA ÁGUA E LIMNOLOGIA
	· Relatório das campanhas de coleta.


8. PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os prazos previstos para desenvolvimento dos serviços de supervisão e controle tecnológico das obras, a partir da emissão da primeira ordem de serviço serão de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da assinatura de respectivo contrato.
A CONTRATADA devera apresentar cronograma integrante do Plano de Trabalho que indique o tempo de execução de cada uma das atividades propostas, bem como da entrega dos produtos demandados.
9. PERÍODO DE APURAÇÃO E APROVAÇÃO DOS RELATÓRIOS

9.3. Período de Apuração dos Relatórios
O período a ser adotado pela CONTRATADA para apurar e quantificar e compor os relatórios mensais deverá estar compreendido entre o dia 25 do mês anterior até o dia 25 do mês da medição em apuração.

9.4. Período de Aprovação dos Relatórios
Após a elaboração dos relatórios, a CONTRATADA deverá encaminhá-los ao MI para aprovação, o qual terá o prazo de 5 dias úteis para análise a aprovação dos mesmos. Mediante a aprovação formal dos relatórios, as CONTRATADAS ficam liberadas para a emissão do Boletim de Medição e faturamento dos serviços medidos.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

10.1.
As medições dos serviços dar-se-ão sob o regime de execução de empreitada por preço unitário. Para efeito de pagamento, as medições serão procedidas independentemente de solicitação da CONTRATADA e realizar-se-ão conforme segue:

a) a primeira, conforme o estabelecido na Autorização de Início dos Serviços;

b) as medições subsequentes serão mensais;

c) a medição final será elaborada no prazo de até 30 (trinta) dias após o término dos serviços.

10.2. O valor das medições será obtido mediante a aplicação dos preços unitários constantes da Planilha de Preços da proposta da Licitante e parte integrante do Contrato, às quantidades de serviços efetivamente executados.

10.3.  O Contratante condicionará os pagamentos à:

a) Entrega dos Relatórios de Atividades Mensais, para pagamento das medições citadas na alínea “b”, item 10.1. desta Cláusula;

b) Entrega do Relatório Final, para pagamento da medição citada na alínea “c”, item 10.1. desta Cláusula;

11. PLANILHAS DE PREÇOS DE REFERÊNCIA

O Apêndice 02 contem as planilhas de preços de referência que serão objeto de medição do contrato.
Desse modo o MI irá remunerar a CONTRATADA mediante o recebimento dos Relatórios de Atividades Mensais, entregues e aprovados pela fiscalização do MI. 
Essas Planilhas traduzem a necessidade de alocação de equipes sugeridas necessárias ao cumprimento dos termos contratuais. Caberá à Contratada alocar os recursos de tal sorte a atender às demandas.

APÊNDICES
· Apêndice 01 – Mapa de Localização do Empreendimento
· Apêndice 02 – Planilhas de Preços
Apêndice 01 – Mapa de Localização do Empreendimento
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Apêndice 02 – Planilhas de Preços
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